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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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10ª Vara Cível - SJMG
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

12/02/2021 11:00
12/02/2021 00:10

Página: 1/3

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL COLETIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 1 0 0 0
AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 4 1 3 2 1 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 2 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 5 0 0 0 0 1 0 0 6 0 0 0 19 20 0 8 3 33 20 2 0
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 8 1 0 1 0 7 0 0 17 0 0 0 16 18 1 5 3 46 29 0 0

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 3 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/12/2020 a 31/12/2020
Magistrado: MÔNICA GUIMARÃES LIMA

Unidade: 10ª - Belo Horizonte

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

12/02/2021 11:00
12/02/2021 00:10

Página: 2/3

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0

EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO
SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU
COISA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

HABEAS DATA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
IMISSÃO NA POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA
CAUSA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

IMPUGNAÇÃO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INTERPELAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE
SENTENÇA PELO
PROCEDIMENTO COMUM

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 10 2 0 8 0 0 0 0 20 0 0 0 14 31 0 13 1 59 36 51 22

MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 0 1 0

MONITÓRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 0 9 0 19 12 3 0
NOTIFICAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
OPÇÃO DE NACIONALIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 3 3 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

12/02/2021 11:00
12/02/2021 00:10

Página: 3/3

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 5 0 1 3 0 0 0 0 9 0 0 0 24 66 2 41 16 213 148 7 5
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

PROCEDIMENTO SUMÁRIO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
PRODUÇÃO ANTECIPADA DA
PROVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PROTESTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 3 3 0 0

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 1 0 0

USUCAPIÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

Total 28 3 1 12 0 8 0 0 52 0 0 0 82 156 3 84 25 397 264 66 28

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 3.129

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

12/02/2021 11:03
12/02/2021 00:10

Página: 1/3

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL COLETIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 2 0 0

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 4 2 3 3 2 1

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0
CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 1 1 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 3 0 0 2 0 1 0 0 6 0 0 0 19 5 0 8 3 33 25 2 1
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 2 0 0 0 0 1 0 0 3 0 0 0 21 12 0 8 4 38 26 0 0

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/01/2021 a 31/01/2021
Magistrado: MÔNICA GUIMARÃES LIMA

Unidade: 10ª - Belo Horizonte

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

12/02/2021 11:03
12/02/2021 00:10

Página: 2/3

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

EMBARGOS À EXECUÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0
EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0

EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO
SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU
COISA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

HABEAS DATA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
IMISSÃO NA POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA
CAUSA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

IMPUGNAÇÃO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

INTERPELAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE
SENTENÇA PELO
PROCEDIMENTO COMUM

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 3 0 0 8 0 0 0 0 11 0 0 0 30 49 0 11 9 64 39 56 45

MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1 1

MONITÓRIA 1 0 0 2 0 0 0 0 3 0 0 0 3 6 0 7 6 18 13 3 3
NOTIFICAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

12/02/2021 11:03
12/02/2021 00:10

Página: 3/3

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 1 1 5 3 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 7 1 0 5 0 0 0 0 13 0 0 0 49 77 0 32 25 219 157 11 6
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

PROTESTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 2 2 0 0

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0

USUCAPIÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 16 1 0 17 0 2 0 0 36 0 0 0 128 160 0 71 50 403 281 76 58

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídosConci-

liação
Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.909

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

1ª Vara Cível - SJMG / SSJ de Uberaba
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

2ª Vara JEF Cível e Criminal - SJMG / SSJ de Varginha

12

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/M

G
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 2
8 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 1
7/

02
/2

02
1



TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL Ia REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VARGINHA/MG 

PERÍODO: 01/12/2020 A 31/12/2020 

EXTRATO DE BOLETIM ESTATÍSTICO TIPO 2 

2a VARA FEDERAL

JUIZ(a) : MAURO REZENDE DE AZEVEDO

Sentenças com julgamento do mérito, fundamentação individualizada: 77 

Sentenças com julgamento do mérito, repetitivas: 21 

Sentenças com julgamento do mérito, homologatórias: 7 

Sentenças sem julgamento do mérito: 11

Sentenças condenatórias e absolutórias. bem como as de rejeição de queixa e as de 
denúncias: 2

Sentenças extintivas de punibilidade (art. 107 CP) ou de suspensão condicional da pena 
(sursis, art. 696 CPP): 1

Decisões finais: 2

Decisões interlocutórias: 79

Despachos: 289

Processos Conclusos para Despacho Total: 119 

Processos Conclusos para Despacho Fora do Prazo: 82 

Processos Conclusos para Decisão Total: 15 

Processos Conclusos para Decisão Fora do Prazo: 6 

Processos Conclusos para Sentença Total: 376

Processos Conclusos para Sentença Fora do Prazo: 231

Juiz Federal
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Audiências realizadas de conciliação: 0 

Audiências realizadas de instrução e julgamento: 0 

Audiências realizadas de naturalização: 0 

Audiências realizadas de justificação prévia: 0 

Audiências realizadas admonitórias: 0 

Audiências realizadas outras: 0 

Interrogatórios: 0 

Depoimentos pessoais tomados: 0 

Testemunhas inquiridas: 0 

Acusados ou condenados advertidos: 0 

Peritos e assistentes técnicos ouvidos: 0 

Julgamento convertido em diligência: 16 

Júri: 0

Saldo de Processos Atribuídos: 9.251

Juiz Federal
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

3ª Vara Cível - SJMG / SSJ de Uberlândia
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA-3ª VARA - UBERLANDIA 
 
 
Juiz Titular : DR. OSMAR VAZ DE MELLO DA FONSECA JÚNIOR 
Dir. Secret. : VIVIANE IGNES DE OLIVEIRA 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos do Exmo. : DR. OSMAR VAZ DE MELLO DA FONSECA JÚNIOR 
 
 
AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 13988-38.2015.4.01.3803 
13988-38.2015.4.01.3803 CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA 
 
AUTOR  :  RICARDO CAETANO 
ADVOGADO  :  RS00034808 - ADROALDO GERVASIO STRUMER SILVEIRA 
REU  :  BANCO CENTRAL DO BRASIL-BACEN 
REU  :  BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO  :  MG00131512 - RAFAEL SGANZERLA DURAND 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Em face das pemissões do art. 203 do CPC/15 combinadas às disposições da Portaria deste Juízo n. 01/2018: Devolva-se a 
petição de protocolo 3102 ao peticionante (BB), uma vez que o processo em pauta foi remetido à Justiça Comum - Comarca de 
Aragurari/MG. Baixe-se o protocolo. 
 
Numeração única: 5367-82.1997.4.01.3803 
1997.38.03.005374-3 AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
AUTOR  :  MARTA MARIA RIBEIRO CHAGAS E OUTROS 
ADVOGADO  :  MG00050255 - MARCIA LEONORA SANTOS REGIS ORLANDINI 
REU  :  UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLANDIA - UFU 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Em face das pemissões do art. 203 do CPC/15 combinadas às disposições da Portaria deste Juízo n. 01/2018: Uma vez que a 
presente ação, convertida na execução n. 2006.38.03.000518-4 encontra-se suspensa em razão dos embargos à execução 
distribuídos sob o n. 2006.38.03.000518-4, os quais aguardam julgamento no egrégio TRF da 1ª Região, não sendo possível, 
portanto, a juntada, devolva-se a petição a seu subscritor. Prazo: 5 (cinco) dias. Sem retirada, o documento será inutilizado. 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

Subseção Judiciária de Uberlândia (SSJUDI) /Diretoria da Subseção (Disub) - SJMG
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12/02/2021 SEI/TRF1 - 12015905 - Despacho

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12962327&infra_siste… 1/1

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
 

DESPACHO

PAe/SEI nº 0031039-81.2020.4.01.8008
Subseção Judiciária de Uberlândia/MG
Processo Seletivo de Estagiários - DIREITO
 

 

HOMOLOGO o presente processo seletivo, destinado à formação do quadro de reserva
de estagiários de nível superior, área jurídica, da Subseção Judiciária de Uberlândia-MG, para que produza
seus efeitos legais pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, no interesse da
Administração.

 
Publique-se. 
 
Uberlândia-MG, 10 de fevereiro de 2021.
 

GENEVIÈVE GROSSI ORSI
Juíza Federal Diretora da SSJ de Uberlândia

- documento assinado digitalmente -

 

Documento assinado eletronicamente por Geneviève Grossi Orsi, Juíza Federal, em 11/02/2021, às
16:40 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12015905 e o código CRC 4585E92B.

Av. Cesário Alvim, 3390 - Bairro Brasil - CEP 38400-696 - Uberlândia - MG - www.trf1.jus.br/sjmg/
0031039-81.2020.4.01.8008 12015905v4
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12/02/2021 SEI/TRF1 - 12016079 - Despacho

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12962517&infra_siste… 1/1

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
 

DESPACHO

PA/SEI nº 0002299-16.2020.4.01.8008
Subseção Judiciária de Uberlândia/MG
Processo Seletivo de Estagiários - ÁREA ADMINISTRATIVA
 
 
 

HOMOLOGO o presente processo seletivo, destinado à formação do quadro de reserva
de estagiários de nível superior, área administrativa, da Subseção Judiciária de Uberlândia-MG, para que
produza seus efeitos legais pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, no interesse da
Administração.

 
Publique-se. 
 
Uberlândia-MG, 10 de fevereiro de 2021.
 

GENEVIÈVE GROSSI ORSI
Juíza Federal Diretora da SSJ de Uberlândia

- documento assinado digitalmente -

 

Documento assinado eletronicamente por Geneviève Grossi Orsi, Juíza Federal, em 11/02/2021, às
16:40 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
12016079 e o código CRC AF31B739.

Av. Cesário Alvim, 3390 - Bairro Brasil - CEP 38400-696 - Uberlândia - MG - www.trf1.jus.br/sjmg/
0002299-16.2020.4.01.8008 12016079v4
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

2ª Vara JEF Cível e Criminal - SJMG / SSJ de Varginha
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EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PRAZO: 30 (trinta) dias  

  

PROCESSO:  3012-17.2016.4.01.3809 

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 

RÉU: LUIZ HENRIQUE DA SILVA 

FINALIDADE(S): INTIMAR o réu LUIZ HENRIQUE DA SILVA, RG n. RG 17933648, 

que se ENCONTRA EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, para 

comparecer na sede desta Subseção Judiciária, acompanhado de 

advogado, no endereço abaixo indicado, no dia 17/03/2021, às 

14h15min, para participar da audiência admonitória de início de 

cumprimento da pena restritiva de direitos (prestação de serviços à 

comunidade) e do pagamento de multa, que lhe foram impostos 

em sentença condenatória proferida nos autos do processo em 

epígrafe, sob pena de revogação do benefício de substituição da 

pena privativa de liberdade pelas penas restritivas acima 

mencionadas. 

OBSERVAÇÃO: caso o requerido opte pela participação na audiência por meio de 

videoconferência, deverá informar ao Juízo, por petição nos autos, 

no prazo de 5 (cinco) dias. 

SEDE DO JUÍZO: Av. Princesa do Sul, n. 1855, Rezende, CEP 37062-447, 
Varginha/MG Telefone: (35) 2105-8101 e-mail: 
02vara.vga@trf1.jus.br. 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

10ª Vara Cível - SJMG
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-10ª VARA - BELO HORIZONTE 
 
 
Juiz Substit. : DR. FLÁVIO AYRES DOS SANTOS PEREIRA 
Dir. Secret. : ARNALDO SILVA MENDES 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos da Exma. : DRA. MÔNICA GUIMARÃES LIMA 
 
 
AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 39911-71.1998.4.01.3800 
1998.38.00.040352-2 CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
 
EXQTE  :  ALEXANDRE CORSINO E OUTROS 
ADVOGADO  :  MG00188585 - LEANDRO VIEIRA DE SOUZA  
ADVOGADO  :  MG00197949 - RAPHAEL LEANDRO ROSA DIAS 
ADVOGADO  :  MG00032239 - PAULO ROBERTO ALMEIDA BITENCOURT 
EXCDO  :  UNIAO FEDERAL 
PROCUR  :  - PROCURADOR(A) DA UNIAO 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 36214-22.2010.4.01.3800 
36214-22.2010.4.01.3800 EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
 
EXQTE  :  DORALICE APARECIDA SOUZA E OUTROS 
ADVOGADO  :  MG00099960 - LUCAS CARDOSO DE CARVALHO 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00038394 - FERNANDO HUMBERTO DOS SANTOS 
EXCDO  :  UNIAO FEDERAL 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 56251-70.2010.4.01.3800 
56251-70.2010.4.01.3800 EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
 
EXQTE  :  ROSA MARIA DE JESUS E OUTRO 
ADVOGADO  :  MG00099960 - LUCAS CARDOSO DE CARVALHO 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00038394 - FERNANDO HUMBERTO DOS SANTOS 
EXCDO  :  UNIAO FEDERAL 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 82960-45.2010.4.01.3800 
82960-45.2010.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  NEYDE BAIAO MOREIRA E OUTROS 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
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A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 42340-83.2013.4.01.3800 
42340-83.2013.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  ESPOLIO MARIA ALVES MACHADO PEREIRA 
EXQTE  :  ESPOLIO MARIA ALVES MACHADO PEREIRA 
EXQTE  :  ANTONIO CARLOS MACHADO E OUTROS 
ADVOGADO  :  MG00099960 - LUCAS CARDOSO DE CARVALHO 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00038394 - FERNANDO HUMBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00084636 - CRISTIANE MARIA ROSSI 
EXCDO  :  UNIAO FEDERAL 
ADVOGADO  :  MG00002208 - PETRONIO MUZZI DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 53474-10.2013.4.01.3800 
53474-10.2013.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
ADVOGADO  :  MG00139846 - MATEUS MOREIRA ABRAHAO 
ADVOGADO  :  MG00038394 - FERNANDO HUMBERTO DOS SANTOS 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 53475-92.2013.4.01.3800 
53475-92.2013.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 53477-62.2013.4.01.3800 
53477-62.2013.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  ESPOLIO BENEDITA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
EXCDO  :  UNIAO FEDERAL 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
INVENT.  :  ELZA LUZIA DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 53478-47.2013.4.01.3800 
53478-47.2013.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00024942 - HELOISA TEIXEIRA SANTOS 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
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ADVOGADO  :  MG00099960 - LUCAS CARDOSO DE CARVALHO 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
 
Numeração única: 53487-09.2013.4.01.3800 
53487-09.2013.4.01.3800 CUMPRIMENTO DE SENTENCA/DESMEMBRA 
 
EXQTE  :  DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00158461 - ROGER FRANCIS SILVA 
EXCDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
ADVOGADO  :  MG00085267 - DIOGO BATISTA DE SOUZA OLIVEIRA 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
vista ao advogado Dr Roger Francis Silva OAB/MG 158.461, em Secretaria 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

23ª Vara Execução Fiscal - SJMG
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-23ª VARA - BELO HORIZONTE

Juiz Titular : DR. LUIS CLAUDIO DE SOUZA FONTES
Juiz Substit. : DR. LUIZ CLÁUDIO LIMA VIANA
Dir. Secret. : ORIANA OLIVA COUTINHO MARINHO

EXPEDIENTE DO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2021

Atos do Exmo. : DR. LUIZ CLÁUDIO LIMA VIANA

AUTOS COM SENTENÇA

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s)

Numeração única: 6594-92.1992.4.01.3800
92.00.06603-8 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL

EXQTE : FAZENDA NACIONAL
PROCUR : - PROCURADOR FEDERAL
EXCDO : M KLEIN ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : MG00088364 - ERICO XAVIER LIMA
ADVOGADO : - MAURICIO REZENDE AZZI

O Exmo. Sr. Juiz exarou :
....Isso posto, fluindo os prazos do art. 40, e seus parágrafos, da Lei n° 6.830/80, JULGO EXTINTA A 
EXECUÇÃO com fundamento no art. 924, V, do CPC, pela ocorrência da prescrição intercorrente. Sem 
honorários, já que o reconhecimento da prescrição ocorreu de ofício por este juízo. Custas ex lege. 
Não havendo mais juízo de admissibilidade recursal em 1° grau de jurisdição (art. 1.010, §3° do CPC), 
em caso de interposição de recurso, abra-se vista para contrarrazões e remetam-se os autos ao 
Eg.Tribunal Regional Federal da 1a Região.....

Numeração única: 29611-74.2003.4.01.3800
2003.38.00.029603-9 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

EMBTE : DENTAL AVENIDA LIMITADA
ADVOGADO : MG00038835 - HENRIQUE ALVES FERREIRA DA SILVA
EMBDO : FAZENDA NACIONAL

O Exmo. Sr. Juiz exarou :
..REJEITO os embargos, com fundamento no art 487, I, do CPC. Sem honorários, em razão de já 
constar da CDA o encargo previsto do DL 1025/69 c/c DL 2952/83(STJ - Tema 400 Recursos 
Repetitivos)....

Numeração única: 80900-60.2014.4.01.3800
80900-60.2014.4.01.3800 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

EMBTE : LUIZ FARAH NETO
ADVOGADO : MG00096251 - MATHEUS RABELO MARTINS BIE
EMBDO : FAZENDA NACIONAL

O Exmo. Sr. Juiz exarou :
...REJEITO OS EMBARGOS, com fundamento no art. 487, l, do CPC. Deixo de fixar a condenação do 
embargante em honorários advocatícios diante da informação, constante da CDA na execução fiscal 
em apenso, de que sobre o débito cobrado na execução fiscal incidiu o encargo legal previsto no 
Decreto-Lei n° 1.025/69, alterado pelo DecretoLei n ° 1.645/78. Isso porque, conforme o teor da 
Súmula n° 168 do extinto TFR, tal encargo atua nos e mbargos à execução como substituto da 
condenação do embargante em honorários...

1
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-23ª VARA - BELO HORIZONTE 
 
 
Juiz Titular : DR. LUIS CLAUDIO DE SOUZA FONTES 
Juiz Substit. : DR. LUIZ CLÁUDIO LIMA VIANA 
Dir. Secret. : ORIANA OLIVA COUTINHO MARINHO 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos do Exmo. : DR. LUIZ CLÁUDIO LIMA VIANA 
 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 16261-09.2009.4.01.3800 
2009.38.00.016765-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS 
 
EXQTE  :  CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO  :  MG00073943 - JEAN PABLO DE PAIVA LOPES 
EXCDO  :  MINAS 2000 LTDA 
ADVOGADO  :  MG00097535 - CLESCIO CESAR GALVAO 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
1.Indefiro o pedido de fl. 51, tendo em vista que já há penhora suficiente nos autos (fl.43). Além disso, nos autos dos embargos 
em apenso a embargante aqui executada, já realizou o depósito judicial da quantia apurada pelo perito como saldo devedor, 
tornando desnecessária nova constrição..... 
 

28

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/M

G
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 2
8 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 1
7/

02
/2

02
1



Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

2ª Vara JEF Cível e Criminal - SJMG / SSJ de Varginha
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE VARGINHA-2ª VARA - VARGINHA 
 
 

Juiz Titular : DR. MAURO REZENDE DE AZEVEDO 

Dir. Secret. : WOLNEY LUÍS DE OLIVEIRA 

 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 

Atos do Exmo. : DR. MAURO REZENDE DE AZEVEDO 

 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 946-59.2019.4.01.3809 
946-59.2019.4.01.3809 AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR 
 

AUTOR  :  MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REU  :  JORGE LUIZ DE OLIVEIRA 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
1 - Tendo em vista as informações de f. 128/129, redesigno a audiência (f. 108, 112, 122, 125) para o dia 17/03/2021, às 
14h45min. 
2 - A audiência será realizada presencialmente na 02ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Varginha. 
3 - FACULTO a participação na audiência, ao representante do Ministério Público Federal, aos requeridos e aos advogados, 
por meio de VIDEOCONFERÊNCIA (Microsoft Teams). 
4 - Os interessados em participar através de videoconferência deverão informar a opção ao Juízo, por petição nos autos, no 
prazo de cinco dias da intimação sobre o presente despacho. 
Presumir-se-á, no caso de não manifestação no prazo referido, a opção pela participação na audiência de forma presencial, na 
sede da Justiça Federal. 
5 - Os interessados que optarem pela participação na audiência por meio de videoconferência, caso ainda não o tenham feito, 
deverão, no prazo de cinco dias, informar endereço de e-mail e número de telefone para contato em caso de eventual 
dificuldade técnica antes e durante a realização da audiência. 
Essas informações deverão ser prestadas por mensagem encaminhada ao e-mail vga2.audiência2@gmail.com (questões 
diversas das informações mencionadas nesse item deverão ser expostas, exclusivamente, por meio de petição nos autos 
judiciais). 
6 - O requerido que optar pela participação na audiência e/ou pela prestação de depoimento pessoal da forma referida deverá 
apresentar-se ao Juízo por meio de videoconferência, independente de intimação pessoal. 
Caberá ao advogado de defesa, nesse caso, orientar o requerido sobre a data e horário e sobre a forma de ingressar na 
audiência. 
7 - O ingresso e a participação na audiência serão feitos através da internet, por meio de link específico. 
O link para ingresso na audiência será disponibilizado nos autos, por meio de certidão/informação e publicado no Diário 
Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1). 
Os interessados que optarem pela participação por meio de videoconferência deverão acessar o endereço constante do link 
para ingresso na audiência em tempo hábil para ingressar na audiência. 
8 - Providencie o agendamento da audiência no Microsoft Teams e a inclusão de informação sobre o link para ingresso na 
audiência nos autos. 
9 - Intime-se o Ministério Público Federal. 
10 - Intimem-se os advogados dativos, se houver. 
Consigne nas intimações encaminhadas aos advogados dativos, também, informação sobre o link para ingresso na audiência. 
11 - Publique-se o presente despacho e informação (Nota de Secretaria) sobre o link para ingresso na audiência (e-DJF1). 
 
NOTA DE SECRETARIA: 
Para ingressar na audiência, copiar o link e colar no navegador da internet. Link para ingresso na audiência: 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZDBjODNiZDItNjIzOC00NTNmLTg0MTctN2E4MmY5YjIwMDE1%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22
%3a%22963819f6-e1a3-491c-a1cc-5096f914cf4b%22%2c%22Oid%22%3a%22f0a9bd1a-eefa-40cd-b020-
14cc5c676959%22%7d 
 
Numeração única: 1323-30.2019.4.01.3809 
1323-30.2019.4.01.3809 AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR 
 

AUTOR  :  MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REU  :  MARLON PEREIRA GOMES 

ADVOGADO  :  MG00081511 - WILSON DOS SANTOS FILHO 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
1 - FACULTO a participação na audiência, ao representante do Ministério Público Federal, ao requerido, aos advogados e às 
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testemunhas, por meio de VIDEOCONFERÊNCIA (Microsoft Teams). 
2 - Os interessados em participar através de videoconferência deverão informar a opção ao Juízo, por petição nos autos, no 
prazo de cinco dias da intimação sobre o presente despacho. 
Presumir-se-á, no caso de não manifestação no prazo referido, a opção pela participação na audiência de forma presencial, na 
sede da Justiça Federal. 
3 - Os interessados que optarem pela participação na audiência por meio de videoconferência, caso ainda não o tenham feito, 
deverão, no prazo de cinco dias, informar endereço de e-mail e número de telefone para contato em caso de eventual 
dificuldade técnica antes e durante a realização da audiência. 
Essas informações deverão ser prestadas por mensagem encaminhada ao e-mail vga2.audiência2@gmail.com (questões 
diversas das informações mencionadas nesse item deverão ser expostas, exclusivamente, por meio de petição nos autos 
judiciais). 
4 - O requerido que optar pela participação na audiência e/ou pela prestação de depoimento pessoal da forma referida deverá 
apresentar-se ao Juízo por meio de videoconferência, independente de intimação pessoal. 
Caberá ao advogado do requerido, nesse caso, orientar o mesmo sobre a data e horário e sobre a forma de ingressar na 
audiência. 
5 - O advogado da parte que optar pela inquirição das respectivas testemunhas por meio de videoconferência deverá 
disponibilizar sala de espera para as testemunhas, em espaço separado e independente do ambiente destinado à participação 
na audiência e prestação de depoimentos. 
Caberá à parte que optar pela inquirição na forma referida, providenciar a apresentação das testemunhas ao Juízo por meio de 
videoconferência. Não haverá intimação das testemunhas que forem prestar depoimentos da forma referida neste item. 
Antes de prestarem depoimentos as testemunhas deverão permanecer na sala de espera, sem comunicação com terceiros ou 
com outros ambientes. 
A sala de espera será monitorada pelo Juízo Federal (áudio e vídeo) durante a realização da audiência, para resguardar a 
incomunicabilidade das testemunhas. 
6 - O ingresso e a participação na audiência, e a transmissão de sons e imagens da sala de espera de testemunhas, serão 
feitos através da internet, por meio de links específicos. 
O link para ingresso na audiência e o link para sala de espera de testemunhas serão disponibilizados nos autos, por meio de 
certidão/informação, e publicados no Diário Eletrônico da Justiça 
Federal da 1ª Região (e-DJF1). 
Não haverá envio de link por e-mail ou qualquer outra forma. 
Os interessados que optarem pela participação por meio de videoconferência deverão acessar o endereço constante do link 
para ingresso na audiência em tempo hábil para ingressar na audiência. 
O advogado da parte que optar pela inquirição de testemunhas por meio de videoconferência deverá providenciar a captação 
de sons e imagens do espaço físico destinado à espera das testemunhas, e a sua transmissão - sons e imagens - através do 
link para sala de espera de testemunhas. 
As câmeras/webcams e os microfones deverão ser posicionados e configurados de forma a captar sons e imagens de todo o 
ambiente (do ambiente de participação na audiência/prestação de depoimentos, e da sala de espera de testemunhas). 
As câmeras e os microfones deverão permanecer ligados, e a transmissão de sons e imagens deverão ser mantidas através 
dos links referidos, durante o tempo integral de realização da audiência. 
7 - Providencie o agendamento da audiência no Microsoft Teams e a inclusão de informação sobre o link para ingresso na 
audiência e sobre o link para sala de espera de testemunhas nos autos. 
8 - Intime-se o Ministério Público Federal. 
9 - Intimem-se os advogados dativos, se houver. 
Consigne nas intimações encaminhadas aos advogados dativos, também, informação sobre o link para ingresso na audiência. 
10 - Publique-se o presente despacho e informação (Nota de Secretaria) sobre o link para ingresso na audiência e sobre o link 
para sala de espera de testemunhas (e-DJF1) 
 
NOTA DE SECRETARIA: 

Para ingressar na audiência, copiar o link e colar no navegador da internet. Link para ingresso na audiência: 

https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_YjkxZjZjZDMtOTExYi00NDdkLThiN2EtMzg1MWFiYWQ2YjE1%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3

a%22963819f6-e1a3-491c-a1cc-5096f914cf4b%22%2c%22Oid%22%3a%22f0a9bd1a-eefa-40cd-b020-14cc5c676959%22%7d 

 
 
Numeração única: 3012-17.2016.4.01.3809 
3012-17.2016.4.01.3809 EXECUÇÃO DA PENA 
 

REQTE.  :  MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REQDO.  :  LUIZ HENRIQUE DA SILVA 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
1 - FACULTO a participação na audiência, ao representante do Ministério Público Federal, aos requeridos e aos advogados, 
por meio de VIDEOCONFERÊNCIA (Microsoft Teams). 
2 - Os interessados em participar através de videoconferência deverão informar a opção ao Juízo, por petição nos autos, no 
prazo de cinco dias da intimação sobre o presente despacho. 
Presumir-se-á, no caso de não manifestação no prazo referido, a opção pela participação na audiência de forma presencial, na 
sede da Justiça Federal. 
3 - Os interessados que optarem pela participação na audiência por meio de videoconferência, caso ainda não o tenham feito, 
deverão, no prazo de cinco dias, informar endereço de e-mail e número de telefone para contato em caso de eventual 
dificuldade técnica antes e durante a realização da audiência. 
Essas informações deverão ser prestadas por mensagem encaminhada ao e-mail vga2.audiência2@gmail.com (questões 
diversas das informações mencionadas nesse item deverão ser expostas, exclusivamente, por meio de petição nos autos 
judiciais). 
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4 - O requerido que optar pela participação na audiência e/ou pela prestação de depoimento pessoal da forma referida deverá 
apresentar-se ao Juízo por meio de videoconferência, independente de intimação pessoal. 
Caberá ao advogado de defesa, nesse caso, orientar o requerido sobre a data e horário e sobre a forma de ingressar na 
audiência. 
5 - O ingresso e a participação na audiência serão feitos através da internet, por meio de link específico. 
O link para ingresso na audiência será disponibilizado nos autos, por meio de certidão/informação e publicado no Diário 
Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região (e-DJF1). 
Os interessados que optarem pela participação por meio de videoconferência deverão acessar o endereço constante do link 
para ingresso na audiência em tempo hábil para ingressar na audiência. 
6 - Providencie o agendamento da audiência no Microsoft Teams e a inclusão de informação sobre o link para ingresso na 
audiência nos autos. 
7 - Intime-se o Ministério Público Federal. 
8 - Intimem-se os advogados dativos, se houver. 
Consigne nas intimações encaminhadas aos advogados dativos, também, informação sobre o link para ingresso na audiência. 
9 - Publique-se o presente despacho e informação (Nota de Secretaria) sobre o link para ingresso na audiência (e-DJF1). 
 
NOTA DE SECRETARIA: 
Para ingressar na audiência, copiar o link e colar no navegador da internet. Link para ingresso na audiência: 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZGIxNjBhYTYtNzE5OS00OTRmLWE3YWQtMTdjNmYxNTU4YWIw%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid
%22%3a%22963819f6-e1a3-491c-a1cc-5096f914cf4b%22%2c%22Oid%22%3a%22f0a9bd1a-eefa-40cd-b020-
14cc5c676959%22%7d 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

30ª Vara JEF - SJMG
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
30ª Vara JEF - BELO HORIZONTE 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do 
Foro 

: VÂNILA CARDOSO ANDRÉ DE MORAES 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: ORLANDO AMARAL PINTO 

 
 
Juiz(a) Titular : DR.SILVIO COIMBRA MOURTHÉ 
 
 

Expediente do dia 11 de Fevereiro de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: SILVIO COIMBRA MOURTHÉ 

 
 
Autos com Ordinatório 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0043795-10.2018.4.01.3800 
201838001140972 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : MARILENE GOMES FERRAZ 
Advg. : MG00122691 - MOISES GONCALVES TOMAZ 
Advg. : MG00119427 - VANESSA DE CASSIA RIBEIRO CERQUEIRA 
Reu : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 
Reu : UNIAO FEDERAL 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Intimem-se as partes da audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento agendada para o dia 10/03/2021 às 14:40 a ser 
realizada em ambiente virtual, através da plataforma Microsoft Teams, nos termos do despacho retro, que estabeleceu as 
orientações gerais e medidas de prevenção ao contágio pelo novo Corona Vírus.  
 
0046717-24.2018.4.01.3800 
201838001161383 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : MIGUEL DE MENDONCA RESENDE 
Advg. : MG00000000 - DEFENSOR PUBLICO DA UNIÃO 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Reu : UNIAO FEDERAL 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Intime-se a parte autora de que a RPV foi encaminhada ao TRF da 1ª Região, bem como de que os valores estão disponíveis 
para levantamento (...) 
 
0030671-23.2019.4.01.3800 
201938001362428 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : DEISE FERREIRA DE SOUZA NUNES 
Advg. : MG00067208 - SIMONE SEIXLACK VALADARES 
Advg. : MG00084496 - VANESSA DE CASTRO CAVALCANTI 
Advg. : MG00057180 - ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES 
Reu : PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA 
Advg. : MG00104147 - LUIS PHILLIP DE LANA FOUREAUX 
Advg. : MG00103541 - ROBERTO VENESIA 
Advg. : MG00069306 - GUILHERME VILELA DE PAULA 
Reu : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO-FNDE 
Reu : BANCO DO BRASIL S/A 
Advg. : MG00077167 - RICARDO LOPES GODOY 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Intimem-se as partes da audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento agendada para o dia 10/03/2021 às 15:40 a ser 
realizada em ambiente virtual, através da plataforma Microsoft Teams, nos termos do despacho retro, que estabeleceu as 
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orientações gerais e medidas de prevenção ao contágio pelo novo Corona Vírus.  
 
0009631-82.2019.4.01.3800 
201938001227589 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : TALIA QUELI RAMOS DA SILVA 
Advg. : MG00156339 - RODRIGO DA COSTA FERREIRA 
Reu : PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA 
Advg. : MG00103541 - ROBERTO VENESIA 
Reu : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Reu : PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA 
Advg. : MG00104147 - LUIS PHILLIP DE LANA FOUREAUX 
Advg. : MG00118303 - ISABELA MONTUORI BOUGLEUX DE ARAUJO 
Reu : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 
Reu : PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA 
Advg. : MG00069306 - GUILHERME VILELA DE PAULA 
Advg. : MG00105320 - HELLOM LOPES ARAUJO 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
 Intimem-se as partes da audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento agendada para o dia 10/03/2021 às 15:20 a ser 
realizada em ambiente virtual, através da plataforma Microsoft Teams, nos termos do despacho retro, que estabeleceu as 
orientações gerais e medidas de prevenção ao contágio pelo novo Corona Vírus.  
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

32ª Vara JEF - SJMG
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
32ª Vara JEF - BELO HORIZONTE 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do Foro 

: VÂNILA CARDOSO ANDRÉ DE MORAES 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: ORLANDO AMARAL PINTO 

 
 
Juiz(a) Titular : DR.JOSÉ CARLOS MACHADO JÚNIOR 
Juiz(a) Subst. : DR.MARCO ANTÔNIO BARROS GUIMARÃES 
 
 
Expediente do dia 12 de Fevereiro de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: MARCO ANTÔNIO BARROS GUIMARÃES 

 
 
Autos com Sentença 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0015659-03.2018.4.01.3800 
201838000990584 
 Procedimento Comum Cível / Outros / Jef 
Autor : JULIANA MARIA DE JESUS 
Advg. : MG00116894 - RODRIGO ARAUJO DE OLIVEIRA 
Reu : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
Advg. : MG00044243 - NEY JOSE CAMPOS 
Advg. : MG00103082 - EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO 
Advg. : MG00119786 - DANIEL CAMPOS MARTINS 
Reu : ITAU UNIBANCO S.A. 
Advg. : MG00103751 - MARIANA BARROS MENDONCA 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Reu : BANCO DAYCOVAL S.A. 
Advg. : SP00134719 - FERNANDO JOSE GARCIA 
Reu : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 
Advg. : MG00110449 - RAPHAEL DE MARCO FONSECA 
Advg. : MG00146547 - MARIANA ISABEL DA SILVA 
Advg. : MG00122535 - JOSÉ ANTÔNIO MARTINS 
Reu : BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S.A. 
Advg. : MG00103997 - LEONARDO COSTA FERREIRA DE MELO 
Reu : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
Advg. : MG00173477 - PAULO ROBERTO VIGNA 
Reu : ITAU UNIBANCO S.A. 
Advg. : MG00101649 - CAIO LUCIO MONTANO BRUTTON 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
Embargos de declaração opostos pele BANCO DAYCOVAL S/A, arguindo omissão, 
ao entendimento de que deveria constar na parte dispositiva da sentença a 
improcedência dos pedidos em relação a essa instituição financeira. Razão não 
assiste ao embargante. Não há nulidade, omissão, contradição ou obscuridade a ser 
sanada, nem mesmo para fins de prequestionamento. Restou claro no dispositivo 
que a sentença é procedente em parte e que o único réu condenado é o BANCO 
BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A NACIONAL, nestes termos: “ACOLHO EM 
PARTE o pedido inicial, resolvendo o mérito na forma do art. 487, I, do Código de 
Processo Civil, para: i) suspender a exigibilidade do Contrato 805643655 no valor de 
R$3.348,06 e condenar o BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A na 
obrigação de abster-se de cobrá-lo; e ii) condenar o BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S/A NACIONAL no pagamento de indenização por danos 
morais a JULIANA MARIA DE JESUS, no valor de R$3.000,00 (dez mil reais), 
acrescidos de juros de mora e atualização monetária, tudo na forma do Manual de 
Cálculos da Justiça Federal. Ressalte-se que o BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S/A NACIONAL, inclusive, peticiona (registro em 14.01.2021) 
demonstrando o cumprimento da obrigação de pagar os danos morais: “promover a 
juntada comprovante do cumprimento voluntário da decisão condenatória final, 
consistente na obrigação de pagar, bem como os cálculos que subsidiaram a 
liquidação.”  
Pelo exposto, REJEITO os embargos de declaração.Na oportunidade, intime-se a 
parte autora, acerca dos documentos apresentados pelo Banco Bradesco (registro 
em 4.01.2021), prazo 10 (dez) dias. P. R. I 
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
32ª Vara JEF - BELO HORIZONTE 
 
Juiz(a) Federal 
Diretor do 
Foro 

: VÂNILA CARDOSO ANDRÉ DE MORAES 

Diretor(a) da 
Secretaria 
Administrativa 

: ORLANDO AMARAL PINTO 

 
 
Juiz(a) Titular : DR.JOSÉ CARLOS MACHADO JÚNIOR 
Juiz(a) Subst. : DR.MARCO ANTÔNIO BARROS GUIMARÃES 
 
 

Expediente do dia 12 de Fevereiro de 2021 
 
Atos do(a) 
Exmo(a) 

: JOSÉ CARLOS MACHADO JÚNIOR 

 
 
Autos com Despacho 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :  
 
0010290-28.2018.4.01.3800 
201838000966596 
 Cível / Previdenciário / Concessão De Benefício / Jef 
Autor : INGRYD BARREIROS SOARES VOSS 
Advg. : MG00063949 - KATIA LARA TORRES 
Advg. : MG00039539 - JOSE CANDIDO FONSECA MAGALHAES 
Advg. : MG00130371 - MARIO LUCIO DE SOUZA JUNIOR 
Autor : NAZARE LUCAS MARTINS 
Advg. : MG00063949 - KATIA LARA TORRES 
Advg. : MG00039539 - JOSE CANDIDO FONSECA MAGALHAES 
Advg. : MG00130371 - MARIO LUCIO DE SOUZA JUNIOR 
Reu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Perito : HERCULANO FRANCISCO FERREIRA KELLES 
Perito : ANTONIO ROBERTO PEREIRA CASAROES 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
 
(...) vista as partes (LAUDO) pelo prazo de 05 (cinco) dias, devendo ainda a parte autora informar se tem interesse na 
designação de audiência para verificação da situação de companheira. 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

5ª Vara Execução Fiscal - SJMG / SSJ de Uberlândia

40

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/M

G
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 2
8 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 1
7/

02
/2

02
1



 

  0  0  0  2  2  0  8  1  9  2  0  0  6  4  0  1  3  8  0  3      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002208-19.2006.4.01.3803 (Número antigo: 2006.38.03.002302-8) - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: FAZENDA NACIONAL
Procurador:#INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#
Réu: CORREA LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845103803263.
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  0  0  0  7  3  4  6  2  5  2  0  1  0  4  0  1  3  8  0  3      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0007346-25.2010.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: FAZENDA NACIONAL
Procurador:#INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#
Réu: REAL PROMOCOES E ENTRETENIMENTO LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845143803205.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0005885-96.2002.4.01.3803 (Número antigo: 2002.38.03.005960-6) - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO FEDERAL
Procurador:CLAUDIO ROBERTO LEAL RODRIGUES
Réu: SUPER SOM LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845183803257.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002916-49.2018.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: ALERTA TOTAL SEGURANCA E ASSESSORIA PARTICULAR LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845223803260.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002851-54.2018.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: MARIA JOSE CHAGAS DE LIMA SACOLAO
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845263803202.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002948-54.2018.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: ALIMENTACOES FAMILIES LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845303803216.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002406-02.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: SUPERMERCADO ANJOS LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845343803268.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002244-07.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: ARAGUARI POCOS ARTESIANOS LTDA - ME
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845383803200.

                                 Pág. 1/1

1 de 1

48

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/M

G
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 2
8 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 1
7/

02
/2

02
1



 

  0  0  0  2  4  5  8  9  5  2  0  1  9  4  0  1  3  8  0  3      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002458-95.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: FUNILARIA E PINTURA ASSIS & SOUZA LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845423803213.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002434-67.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: DROGARIA ROSA E ALVES LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845463803265.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002296-03.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: SENE FERREGUTTI CHOPERIA E UISQUERIA LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845503803279.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002298-70.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: JOSE GERALDO PAZ DE SIQUEIRA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845543803210.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002381-86.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: A RELA SA INDUSTRIA E COMERCIO
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845583803262.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0001762-59.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: ALERTA TOTAL SEGURANCA E ASSESSORIA PARTICULAR LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845623803276.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002279-64.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: RODIZIO CARNES E SUPERMERCADO LTDA.
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845663803218.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002386-11.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: WENDEL CESARIO DA SILVA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845703803221.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002433-82.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: INSTITUTO VIGOTSKI DE EDUCACAO E CULTURA LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845743803273.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002370-57.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: ASSOCIACAO DE AMPARO A CRIANCAS, ADOLESCENTES E ADULTOS COM 
CANCER
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845783803215.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002273-57.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: GOBBI ALIMENTOS LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845823803229.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002402-62.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: BRASIL ARTEFATOS DE COURO LTDA - ME
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845863803270.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002429-45.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: GRAFIKO VIDEO PRODUCOES LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845903803284.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002284-86.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: SERRARIA MACHADO E MACHADO EIRELI
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845943803226.
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  0  0  0  2  2  5  3  6  6  2  0  1  9  4  0  1  3  8  0  3      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002253-66.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: FUNDACAO MACONICA MANOEL DOS SANTOS
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44845983803278.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0001539-09.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: FRUBAMAR LTDA
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44846023803222.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

Processo N° 0002452-88.2019.4.01.3803 - 5ª VARA - UBERLÂNDIA

Autor: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Procurador:LUCIANA CARDOSO MARRA  OLIVEIRA
Réu: JOSE RAIMUNDO ARAUJO
Procurador: #INFORMAÇÃO_NÃO_CADASTRADA#

DESPACHO
 

Por força da Portaria Conjunta Presi/COGER 8768958, encaminhem-se 

os  presentes  autos  para  digitalização,  com  registro  da  movimentação  processual 

pertinente (222/12) e certificação nos autos.

Eventualmente constatada providência urgente a ser adotada durante os 

procedimentos  de  escaneamento  das  peças  processuais,  retome-se  a  instrução, 

lançando-se o código 257/3. 

Finalizada  a  tarefa,  arquive-se  definitivamente  o  caderno  processual, 

mantendo-se os  autos  sob  a  guarda  desta  Secretaria  até  certificação  do  trânsito  em 

julgado do feito no correspondente processo eletrônico (art. 13).

Cumpra-se.

Uberlândia, 11/02/2021.

 
 José Alexandre Essado

Juiz Federal

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE ESSADO em 11/02/2021, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 44846063803274.
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

Coordenação das Turmas Recursais - SJMG
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-3ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos do Exmo. : DR. ATANAIR NASSER RIBEIRO LOPES 
 
 
AUTOS COM DECISÃO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 1552-22.2012.4.01.3813 
1552-22.2012.4.01.3813 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  MARIA DA PASCOA PEREIRA E OUTROS 
ADVOGADO  :  MG00099157 - LUCAS MARTIN SOARES VIEIRA 
RECDO  :  MARIA LINDA COSTA DE ASSIS 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Nego seguimento ao incidente de uniformização. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

Turma Recursal - 1ª Turma - SJMG
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-1ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos do Exmo. : DR. EDISON MOREIRA GRILLO JÚNOR 
 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 4997-38.2018.4.01.3813 
4997-38.2018.4.01.3813 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  UNIAO FEDERAL 
RECDO  :  GABRIELA CAMILO GOULART 
ADVOGADO  :  MG00150836 - CLEBER AUGUSTO ROSA DE SOUZA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Intime-se a parte agravada para se manifestar sobre o recurso no prazo legal. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-1ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos do Exmo. : DR. IVANIR CÉSAR IRENO JÚNIOR 
 
 
AUTOS COM ACÓRDÃO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 13032-68.2015.4.01.3820 
13032-68.2015.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  BANCO DO BRASIL S/A E OUTRO 
ADVOGADO  :  MG00135299 - NATALIA DE FATIMA PINHEIRO CHAVES 
ADVOGADO  :  MG00103751 - MARIANA BARROS MENDONCA 
RECDO  :  TEREZINHA BONIFACIO AMORIM 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Decide a 1ª Turma Recursar negar provimento aos recursos, nos termos do voto relator. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-1ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos do Exmo. : DR. RODRIGO RIGAMONTE FONSECA 
 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 2432-13.2018.4.01.3810 
2432-13.2018.4.01.3810 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  TEREZINHA RODRIGUES MACHADO 
ADVOGADO  :  MG00129776 - DAIANA ROBERTA DUARTE 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Determino a suspensão da tramitação do presente processo. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
 
Numeração única: 5807-71.2008.4.01.3810 
2008.38.10.702742-5 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO  :  MG00081245 - AURELIO CACIQUINHO FERREIRA NETO 
RECDO  :  OSWALDO RIBEIRO DE CARVALHO 
RECDO  :  APARECIDA MARIA GONCALVES BARBOSA 
RECDO  :  FRANCISCA BERNARDA DE CARVALHO 
RECDO  :  MARIA GERALDINA RIBEIRO MORAES 
RECDO  :  MARIA LUCIA RIBEIRO 
ADVOGADO  :  MG00054515 - LUIZ ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO  :  MG00135828 - ROBERTO PEREIRA MORAES 
ADVOGADO  :  MG00096682 - PAULO ROBERTO MORAES 
ADVOGADO  :  MG00037537 - ADILIA PEREIRA MORAIS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, manifestar-se acerca da proposta de acordo. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
 
Numeração única: 1960-27.2009.4.01.3810 
2009.38.10.700136-8 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO  :  MG00081245 - AURELIO CACIQUINHO FERREIRA NETO 
RECDO  :  SCHEILA REGINA NOGUEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO  :  MG00135828 - ROBERTO PEREIRA MORAES 
ADVOGADO  :  MG00037537 - ADILIA PEREIRA MORAIS 
ADVOGADO  :  MG00096682 - PAULO ROBERTO MORAES 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, manifestar-se acerca da proposta de acordo. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
 
Numeração única: 22-72.2015.4.01.3814 
22-72.2015.4.01.3814 RECURSO INOMINADO 
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RECTE  :  UNIAO FEDERAL 
RECDO  :  NARA MORAIS RIBEIRO 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Intime-se a parte autora para, no prazo legal, manifestar-se acerca dos embargos de declaração opostos. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
 
Numeração única: 834-21.2018.4.01.3811 
834-21.2018.4.01.3811 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  MARIA DO ROSARIO PINHO 
ADVOGADO  :  MG00183618 - MARIA CLARA MARTINS PINHO 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Intime-se a parte autora para, no prazo legal, manifestar-se acerca dos embargos de declaração opostos. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

Turma Recursal - 2ª Turma - SJMG / Presidência
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-2ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2021 
 
Atos do Exmo.  : DR. ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO  
 
 

AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO (FÍSICOS) 
 

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s): 
 
Numeração única: 1887-10.2008.4.01.3804 
2008.38.04.700098-9 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  UNIAO FEDERAL 
PROCUR  :  - ADVOGADO DA UNIAO 
RECDO  :  MARIA CLARA DA CONCEICAO ARAUJO 
ADVOGADO  :  MG00063541 - ROBSON EDUARDO DE OLIVEIRA 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO). 
 
Numeração única: 3916-43.2012.4.01.3820 
3916-43.2012.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
PROCUR  :  - PROCURADOR FEDERAL 
RECDO  :  ADELCIO CESAR FERREIRA 
ADVOGADO  :  MG00084667 - ANDERSON REGIS DE FREITAS SILVA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
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Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 353-14.2011.4.01.3808 
353-14.2011.4.01.3808 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  ROMARIO DOS REIS REZENDE 
ADVOGADO  :  MG00173188 - ALERSON CLARET DE JESUS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2231-42.2009.4.01.3808 
2009.38.08.701275-0 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
PROCUR  :  - PROCURADOR FEDERAL 
RECDO  :  MATHEUS ROBERTO JUNIO SILVA 
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RECDO  :  SARA NAYARA CARVALHO SILVA 
ADVOGADO  :  MG00123432 - JOAO PAULO RIBEIRO MIGUEL 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2049-51.2012.4.01.3808 
2049-51.2012.4.01.3808 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
PROCUR  :  - PROCURADOR FEDERAL 
RECDO  :  JOSE TAVARES DE ANDRADE 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
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primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 3028-78.2010.4.01.3809 
3028-78.2010.4.01.3809 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
PROCUR  :  - PROCURADOR FEDERAL 
RECDO  :  MARCIA CRISTINA CALDONAZO BRAGA 
ADVOGADO  :  MG00126382 - FRANCISCO SILVA GALO 
ADVOGADO  :  MG00108884 - FLAVIA MARIA VINCULA E VIEIRA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 3215-53.2014.4.01.3807 
3215-53.2014.4.01.3807 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA E OUTRO 
ADVOGADO  :  MG00042579 - MARIA DA CONCEICAO CARREIRA ALVIM 
ADVOGADO  :  MG00076715 - ALESSANDRO HENRIQUE SOARES CASTELO BRANCO 
RECDO  :  ARMANDO MACEDO CHAVES 
RECDO  :  FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA 
PROCUR  :  - PROCURADOR FEDERAL 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
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acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2874-13.2017.4.01.3810 
2874-13.2017.4.01.3810 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  DENIS MICHELIN 
ADVOGADO  :  MG00069598 - LUCIMARA PEREIRA GONCALVES 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 465-30.2018.4.01.3810 
465-30.2018.4.01.3810 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  DIRCEU FERNANDES 
ADVOGADO  :  MG00069598 - LUCIMARA PEREIRA GONCALVES 
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O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2584-86.2017.4.01.3813 
2584-86.2017.4.01.3813 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  JOVINO DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00120866 - ALMENARIA LOPES 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
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VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 9095-89.2015.4.01.3807 
9095-89.2015.4.01.3807 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  CLAUDIO RENATO GONCALVES 
ADVOGADO  :  MG00155594 - LILLIAN MORAIS SILVA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 4398-63.2017.4.01.3804 
4398-63.2017.4.01.3804 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  ANA MARIA ROSA 
ADVOGADO  :  MG00176687 - THAIS APARECIDA SILVA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
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sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 8790-03.2018.4.01.3807 
8790-03.2018.4.01.3807 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  JOSE DOS REIS SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00173421 - DANIELA RODRIGUES LIMA 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 357-16.2018.4.01.3805 
357-16.2018.4.01.3805 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  LUIZ ANTONIO MARTINS 
ADVOGADO  :  MG00136101 - JOICE GEREMIAS VIEIRA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
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transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2036-06.2018.4.01.3820 
2036-06.2018.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  JOSE MARIO DA SILVA 
ADVOGADO  :  MG00118393 - SIMONE FERREIRA REIS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2729-09.2017.4.01.3825 
2729-09.2017.4.01.3825 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  JOSE ZITO PRIMO DA SILVA 
ADVOGADO  :  MG00143380 - GLAUCIA ANTUNES CRUZ 
ADVOGADO  :  MG00124922 - VIRGINIA NASCIMENTO ATAIDE 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
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O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 7986-93.2018.4.01.3820 
7986-93.2018.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  ADRIANA DE FIGUEIREDO CESAR 
ADVOGADO  :  MG00127381 - JOSIANE ANTUNES CAMINI DE CARVALHO 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
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Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 986-24.2017.4.01.3805 
986-24.2017.4.01.3805 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  GUILHERME CARVALHO GARCIA 
ADVOGADO  :  MG00142956 - FERNANDO APARECIDO DE SOUZA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 5885-04.2018.4.01.3814 
5885-04.2018.4.01.3814 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  ALINE CARLA MENDES DE SOUZA 
ADVOGADO  :  MG00124092 - AMARAL ROQUE BUENO 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
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ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 3905-22.2018.4.01.3814 
3905-22.2018.4.01.3814 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  LORRAYNE LOPES BARTOLOMEU 
ADVOGADO  :  MG00167335 - ADENILSON MOREIRA FONSECA 
ADVOGADO  :  MG00182341 - KAMILA PRISCILA CHAVES LIMA 
ADVOGADO  :  MG00121108 - WELINGTON CAMPOS VERNEQUE 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 1753-36.2015.4.01.3804 
1753-36.2015.4.01.3804 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  UNIAO FEDERAL 
RECDO  :  SIMONE ROSINO 
ADVOGADO  :  MG00121202 - JULIANA CASTRO TORRES 
CURADOR  :  VERA LUCIA DESIDERIO ROSINO 
ADVOGADO  :  MG00121202 - JULIANA CASTRO TORRES 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
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n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 3040-78.2018.4.01.3820 
3040-78.2018.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  DARCY DIAS FONSECA 
ADVOGADO  :  MG00090254 - DAVID ELIUDE SILVA JUNIOR 
ADVOGADO  :  MG00095606 - BRENO MENDONÇA DE CARVALHO 
ADVOGADO  :  MG00189745 - VICTOR AUGUSTO DO CARMO COSTA 
ADVOGADO  :  MG00139087 - LUANA GONCALVES LEAL 
ADVOGADO  :  MG00189728 - PAULA PEREIRA SARAIVA SENA 
ADVOGADO  :  MG00090260 - FABRICIO DE ALMEIDA ARAUJO 
RECDO  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
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Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 340-71.2018.4.01.3807 
340-71.2018.4.01.3807 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  ELMIRA DIAS SOBRINHO 
ADVOGADO  :  MG00119571 - MATEUS AUGUSTO DA SILVA AMARAL  
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 3351-05.2018.4.01.3809 
3351-05.2018.4.01.3809 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  AMILTON PETRIN 
ADVOGADO  :  MG00083775 - SUELI DE FATIMA SILVA GOMES 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
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Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2533-36.2016.4.01.3805 
2533-36.2016.4.01.3805 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO 
RECDO  :  ELIANE BARBERAN 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 3937-77.2016.4.01.3820 
3937-77.2016.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  UNIAO FEDERAL E OUTRO 
RECDO  :  JOAO LUIZ RIBEIRO 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
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acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2320-96.2018.4.01.3825 
2320-96.2018.4.01.3825 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  OTACILIO THEODORO DOS SANTOS 
ADVOGADO  :  MG00164237 - GILMAR PEREIRA DA COSTA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 7369-70.2017.4.01.3820 
7369-70.2017.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  IRINEU JOSE LEONARDO 
ADVOGADO  :  MG00122203 - WANDERSON MARQUIORI GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO  :  MG00056645 - OSMAR LUIZ DE OLIVEIRA 
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O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2271-52.2017.4.01.3805 
2271-52.2017.4.01.3805 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  VICENTE GONCALVES DE AGUIAR 
ADVOGADO  :  MG00154627 - FRANCIELLE MARIANA DE BARROS ELORDI 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
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Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 1243-67.2018.4.01.3820 
1243-67.2018.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  EDSON CARLOS BRAGA PINHEIRO CHAGAS 
ADVOGADO  :  MG00176486 - MAURO LUCIO MARTINS 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 522-63.2018.4.01.3805 
522-63.2018.4.01.3805 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  UNIAO FEDERAL 
RECDO  :  EURIPEDES PEREIRA FAGUNDES 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
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sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 6070-45.2018.4.01.3813 
6070-45.2018.4.01.3813 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  LUCIENE CABRAL SILVA FERREIRA 
DEF. PUB  :  MG00000000 - DEFENSOR PUBLICO DA UNIÃO 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
 
Numeração única: 2405-48.2018.4.01.3804 
2405-48.2018.4.01.3804 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  YASMIN CRISTINA 
RECDO  :  MIRIAN DENISE DE SOUZA 
RECDO  :  MATUSALEM LEANDRO GOMES 
ADVOGADO  :  MG00114359 - JOSE AIRTON DA SILVA 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, 
com transmissão online, facultada a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos habeas 
corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur 
n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais previstas na Portaria 10034957/2020, com 
suporte de vídeo, bem como a possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores Públicos e 
Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. §1º. As partes e seus advogados, bem como o 
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público em geral, poderão assistir às sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões das 
Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada Turma e anteriormente divulgado. §2º A 
transmissão online será realizada por sítio da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores que manifestarem interesse em realizar a 
sustentação oral. §3º. Os advogados, Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Sessão de Julgamento da Turma 
Recursal, que será realizada por meio do Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do advogado, Defensor Público ou do Procurador 
da República que irá sustentar, número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o e-mail 
informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este que não está condicionado à obtenção da 
ferramenta Microsoft Teams, pois a participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do advogado, 
Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento estará adstrita ao processo em que solicitou a 
sustentação oral, sendo que seu acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder continuar 
assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das pautas de julgamento, bem como na certidão de cada 
processo pautado, a Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu teor para ampla 
publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 (Regimento Interno das Turmas Recursais) 
e na Portaria Coordenação RMG nº 05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as partes 
representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de julgamento, e os prazos processuais têm início no 
primeiro dia útil seguinte ao trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo advogado possui 
cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º Grau) nas Turmas Recursais de Minas 
Gerais, que ainda não o fizeram, ficam intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, consulta e ciência de atos processuais, 
especialmente a intimações das sessões de julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMEN TO). 
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PODER JUDICIARIO 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
2ª TR - RELATOR 1 - BELO HORIZONTE 
 

Expediente do dia 10 de Fevereiro de 2021 
 
Atos do Exmo  : ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO  
 

AUTOS COM ORDINATÓRIO (VIRTUAIS) 
 

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s):  
0017825-18.2012.4.01.3800 
201238009569521 
 Recurso Inominado 
Recte : ISMAILIO CAVALCANTI NASCIMENTO 
Advg. : MG00073144 - EDSON DE ASSIS SAMPAIO 
Advg. : MG00047617 - SILDOMAR DA SILVA OLIVEIRA 
Recdo : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0049941-38.2016.4.01.3800 
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201638000489320 
 Recurso Inominado 
Recdo : RODRIGO PAULO DE ULHOA DOLABELLA 
Advg. : MG00140657 - LUCAS MOREIRA FILOGONIO 
Advg. : MG00074085 - SANDRO BOLDRINI FILOGONIO 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0072822-09.2016.4.01.3800 
201638000586368 
 Recurso Inominado 
Recdo : NORMA ISABEL SANTOS DE OLIVEIRA 
Advg. : MG00118336 - GERALDO GILBERTO FRANCA PEREIRA 
Advg. : MG00147746 - CLAUDIA APARECIDA PEREIRA 
Recte : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG 
Recte : UNIAO FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
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previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0016220-61.2017.4.01.3800 
201738000653451 
 Recurso Inominado 
Recdo : MARIA DO CARMO DOS SANTOS SOARES 
Advg. : MG00187991 - ADRIANA VIEIRA FERREIRA DOS SANTOS 
Advg. : MG00102199 - JANIUS OTTONI DE ALMEIDA AREDES 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recte : SILVIO ROBERTO DE SOUSA PEREIRA 
Recte : OSCAR EMILIO SOARES 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
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início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0017494-60.2017.4.01.3800 
201738000660279 
 Recurso Inominado 
Recdo : NEIRE MARCIA DE OLIVEIRA CAMPOS 
Advg. : MG00134249 - ALBERTO SERRANO RABELO BARROCA 

DAYRELL 
Recte : UNIAO FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
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Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0020657-48.2017.4.01.3800 
201738000674010 
 Recurso Inominado 
Recdo : EDIMAR FERREIRA 
Advg. : MG00134201 - MIRELLE FERNANDES SOARES 
Advg. : MG00134261 - DAISY ALVES DOS SANTOS 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
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0027699-51.2017.4.01.3800 
201738000717958 
 Recurso Inominado 
Recte : MARIA OLIVEIRA DE CASTRO 
Advg. : MG00000000 - DEFENSOR PUBLICO DA UNIÃO 
Recdo : ESTADO DE MINAS GERAIS 
Recdo : MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE/MG 
Recdo : UNIAO FEDERAL 
Recdo : FELIPE CUNHA BAWDEN 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0030380-91.2017.4.01.3800 
201738000736019 
 Recurso Inominado 
Recte : LUCAS DOS SANTOS RODRIGUES MOURA 
Advg. : MG00132912 - FREDERICO MARQUES DO NASCIMENTO 
Advg. : MG00147022 - DEBORA FERNANDA FERNANDES FERREIRA 
Recdo : FACULDADE DE CIENCIAS HUMANAS DA FUNDACAO MINEIRA 

DE EDUCACAO E CULTURA - FUMEC 
Advg. : MG00112878 - BRUNO OLIVEIRA FORTES 
Advg. : MG00126788 - LORENZO BOLINA MONTEIRO VIVACQUA 
Recdo : BANCO DO BRASIL S/A 
Advg. : MG00145849 - FERNANDA COELHO CARDOSO 
Recdo : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 
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Recdo : FACULDADE DE CIENCIAS HUMANAS DA FUNDACAO MINEIRA 
DE EDUCACAO E CULTURA - FUMEC 

Advg. : MG00089846 - JOAO PAULO FERNANDES DA SILVA 
Recdo : BANCO DO BRASIL S/A 
Advg. : MG00044698 - SERVIO TULIO DE BARCELOS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0007776-05.2018.4.01.3800 
201838000953288 
 Recurso Inominado 
Recdo/re
cte 

: KELWIN EMANUEL DA SILVA RODRIGUES 

Advg. : MG00170706 - EDILEUZA APARECIDA DA SILVA 
Advg. : MG00154879 - VALDENICIO TEIXEIRA JARDIM 
Recte/rec
do 

: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 

Recte/rec
do 

: VANESSA PORTO DE OLIVEIRA 

Recte/rec
do 

: HERCULANO FRANCISCO FERREIRA KELLES 

Recte/rec
do 

: GENAINE CRISTINA DA SILVA MACIEL 

O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
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presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0011656-05.2018.4.01.3800 
201838000971327 
 Recurso Inominado 
Recte : ADRIANA AUGUSTA MARQUES DA SILVA 
Advg. : MG00072697 - ADELIA DA CUNHA BEDRAN FEITOSA 
Recdo : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recdo : VERA MARIA VELLOSO PRATES 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
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que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0015242-50.2018.4.01.3800 
201838000989408 
 Recurso Inominado 
Recdo : FABIANA ALVES DE JESUS 
Advg. : MG00118417 - AUKE HELEN FERRAZ 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recte : RODRIGO DONATO DE LIMA 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 

102

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/M

G
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 2
8 

- 
 -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 1
7/

02
/2

02
1



continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0031516-89.2018.4.01.3800 
201838001072339 
 Recurso Inominado 
Recdo : GUSTAVO MIRANDA FERREIRA 
Advg. : MG00042579 - MARIA DA CONCEICAO CARREIRA ALVIM 
Advg. : MG00043275 - MARCELO AROEIRA BRAGA 
Recte : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
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VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0032608-05.2018.4.01.3800 
201838001078936 
 Recurso Inominado 
Recdo : JOSE GERALDO SIQUEIRA 
Advg. : MG00078042 - ALEXANDRE MATHEUS DA SILVEIRA REIJNEN 
Advg. : MG00146596 - BRUNO DE MATTOS GONCALVES SILVA 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0036270-74.2018.4.01.3800 
201838001097895 
 Recurso Inominado 
Recdo : EUNICE DE ABREU CAMPOS 
Advg. : MG00135408 - CARLOS EDUARDO DE FARIA FILHO 
Advg. : MG00126131 - JOAQUIM TEODORO DA SILVA NETO 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
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habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0038224-58.2018.4.01.3800 
201838001108644 
 Recurso Inominado 
Recdo : ITAMAR DE AZEVEDO 
Advg. : SP00263146 - CARLOS BERKENBROCK 
Advg. : SC00015426 - SAYLES RODRIGO SCHUTZ 
Advg. : SC00046128 - LEANDRO MORATELLI 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
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Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0043390-71.2018.4.01.3800 
201838001139902 
 Recurso Inominado 
Recdo : NATALICIO DOS SANTOS MACHADO 
Advg. : MG00152469 - ODIR LEITE HENRIQUES 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
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Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0000942-49.2019.4.01.3800 
201938001174246 
 Recurso Inominado 
Recdo : JULIANA SCHOWANZ 
Advg. : MG00083434 - LUCIANA SETTE MASCARENHAS 
Recte : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-ECT 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
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0003475-78.2019.4.01.3800 
201938001190730 
 Recurso Inominado 
Recte : ADILSON FERREIRA DOS SANTOS 
Advg. : MG00051167 - ISAITA LAGES REIS 
Advg. : MG00086296 - GUILHERME LAGES BELEM 
Recdo : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0006272-27.2019.4.01.3800 
201938001205895 
 Recurso Inominado 
Recte : JADER RAMOS DA TRINDADE 
Advg. : MG00000000 - DEFENSOR PUBLICO DA UNIÃO 
Recdo : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
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previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0007994-96.2019.4.01.3800 
201938001218216 
 Recurso Inominado 
Recdo : TATIANE DE SOUZA LIMA AGUIAR 
Advg. : MG00149938 - MARCOS DA CRUZ FERREIRA OLIVEIRA 
Advg. : MG00176900 - JESSYCA KATHARINE ROCHA OLIVEIRA 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recte : ELIAS JOSE RAGE 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
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Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0008639-24.2019.4.01.3800 
201938001221663 
 Recurso Inominado 
Recte : GENI PEREIRA DOS SANTOS MACHADO 
Advg. : MG00144375 - OLDRIC SIMIM DA SILVA 
Advg. : MG00152080 - ROGERIO SABINO TEIXEIRA 
Recdo : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
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(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0011621-11.2019.4.01.3800 
201938001239518 
 Recurso Inominado 
Recdo : MARIA JOSE VIEIRA SOARES 
Advg. : MG00000000 - DEFENSOR PUBLICO DA UNIÃO 
Recte : MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE/MG 
Recte : ESTADO DE MINAS GERAIS 
Recte : UNIAO FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
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0013260-64.2019.4.01.3800 
201938001250928 
 Recurso Inominado 
Recdo : GIOVANNA LUIZA SANTOS 
Advg. : MG00115413 - RAPHAEL TRINDADE MARTINS 
Recdo : DEYVID EMANUEL SANTOS 
Advg. : MG00115413 - RAPHAEL TRINDADE MARTINS 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0016148-06.2019.4.01.3800 
201938001269702 
 Recurso Inominado 
Recdo : RENATO PINHEIRO TIAGO 
Advg. : MG00145092 - ELIANE CRISTINA DE OLIVEIRA 
Advg. : MG00174895 - ESTEFANIA SIQUEIRA MACIEL PEREIRA 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
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Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0017265-32.2019.4.01.3800 
201938001276670 
 Recurso Inominado 
Recdo : ANTONIO CARLOS NUNES 
Advg. : MG00176880 - GUSTAVO ESTEVES RIBEIRO DE CARVALHO 
Advg. : MG00172375 - MARIANA ESTEVES DE CARVALHO 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
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Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0017779-82.2019.4.01.3800 
201938001279748 
 Recurso Inominado 
Recte : DIEGO ALVES CORREA 
Advg. : MG00087760 - RENATA SILVA SACRAMENTO 
Recdo : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recdo : SONIA MARCIA ANDRADE 
Recdo : ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
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Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0018510-78.2019.4.01.3800 
201938001286339 
 Recurso Inominado 
Recte : JOAO DE PAULA FILHO 
Advg. : MG00123418 - ROZIMEIRE CARDOSO 
Recdo : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0018553-15.2019.4.01.3800 
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201938001286760 
 Recurso Inominado 
Recte : CARLOS ALFEU FURTADO DA FONSECA 
Advg. : RN00007543 - LADY KYANE SILVA ROCHA FELIX DA CUNHA 
Advg. : RN00010235 - MATTHAUS HENRIQUE DE G. FERREIRA 
Advg. : RN0000491A - ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA 
Recdo : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0019410-61.2019.4.01.3800 
201938001292212 
 Recurso Inominado 
Recdo : MANOEL COSTA AGUIAR 
Advg. : MG00107987 - BRUNO MIRANDA BITENCOURT 
Advg. : MG00108621 - CHRISTIAN MILANEZ MELO 
Advg. : MG00176372 - JESSE EDUARDO VIEIRA DUARTE 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recte : ANTONIO ROBERTO PEREIRA CASAROES 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
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é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0022802-09.2019.4.01.3800 
201938001311507 
 Recurso Inominado 
Recdo : ISMAEL GOMES GONZAGA 
Advg. : MG00087234 - CLERIO RODRIGUES ALVES 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recte : BARBARA GUIMARAES ROHLFS 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
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início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0022850-65.2019.4.01.3800 
201938001311987 
 Recurso Inominado 
Recdo : ELIZABETH BERNADO SILVA 
Advg. : MG00141908 - DENISE GOMES DA SILVA 
Advg. : MG00101217 - LANIER TORQUATO DE ARAUJO 
Advg. : MG00050036 - JOSCINALDO DIAS SANTANA 
Advg. : MG00191388 - MARCIA BERNARDO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
Recte : ANTONIO ROBERTO PEREIRA CASAROES 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
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pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0022990-02.2019.4.01.3800 
201938001313398 
 Recurso Inominado 
Recte : ALEXANDRE EUSTAQUIO PERPETUO BRAGA 
Advg. : MG00046580 - LIDIA MARIA ANDRADE E BRAGA 
Recdo : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
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julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0024234-63.2019.4.01.3800 
201938001319532 
 Recurso Inominado 
Recte : ALYSSON AUGUSTO MATIAS GATTI 
Advg. : MG00087242 - ANDRE MANSUR BRANDAO 
Recdo : RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
Recdo : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Recdo : UNIAO FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0030478-08.2019.4.01.3800 
201938001360490 
 Recurso Inominado 
Recdo/re
cte 

: RONALDO APARECIDO DE OLIVEIRA 

Advg. : SP00161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 
Advg. : MG00130549 - FILIPE SOARES MONTALVAO FERREIRA 
Recte/rec
do 

: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 

O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
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a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0035931-81.2019.4.01.3800 
201938001405800 
 Recurso Inominado 
Recte : ELENIR DE FATIMA BRAGA 
Advg. : MG00094017 - JOSE APARECIDO GONCALVES 
Recdo : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
O Exmo. Sr. Juiz exarou: 
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
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mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO).  
 
0037935-91.2019.4.01.3800 
201938001425970 
 Recurso Inominado 
Recdo : VERONICA COSTA DA SILVA 
Advg. : MG00000000 - DEFENSOR PUBLICO DA UNIÃO 
Recte : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
 
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou:  
Determinada a inclusão em pauta de julgamentos da Sessão Ordinária, não 
presencial, a ser realizada em 04/03/2021 às 14h, com transmissão online, facultada 
a inscrição para sustentação oral no julgamento dos recursos de sentenças, nos 
habeas corpus e mandado de Segurança (art. 69 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais), nos termos do art. 1º da Portaria Nutur n. 10136581, de 4/5/20, cujo teor 
é o seguinte: 
Art. 1º. Instituir a transmissão online das Sessões de Julgamento não presenciais 
previstas na Portaria 10034957/2020, com suporte de vídeo, bem como a 
possibilidade de nelas haver sustentação oral pelos advogados, Defensores 
Públicos e Ministério Público Federal, nas hipóteses previstas na lei e no regimento. 
§1º. As partes e seus advogados, bem como o público em geral, poderão assistir às 
sessões de julgamento, a partir das 14h do dia constante do Calendário de Sessões 
das Turmas Recursais de Minas Gerais, já definido por meio de Portaria de cada 
Turma e anteriormente divulgado. §2º A transmissão online será realizada por sítio 
da rede mundial de computadores https://portal.trf1.jus.br/sjmg, no qual deverão ser 
acessados por link a ser encaminhado por e-mail aos advogados e procuradores 
que manifestarem interesse em realizar a sustentação oral. §3º. Os advogados, 
Defensores Públicos e o Ministério Público Federal poderão realizar sustentação oral 
mediante solicitação de inscrição exclusivamente por intermédio do e-mail  
TR-SESSOES.MG@TRF1.JUS.BR, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
início da Sessão de Julgamento da Turma Recursal, que será realizada por meio do 
Microsoft Teams e observando: I - no pedido de inscrição devem constar os 
seguintes dados: nome, OAB (se advogado) e endereço eletrônico (e-mail) do 
advogado, Defensor Público ou do Procurador da República que irá sustentar, 
número do processo, nome da parte que representa e nome do(a) Relator(a). Para o 
e-mail informado pelo interessado será enviado o hiperlink de acesso, acesso este 
que não está condicionado à obtenção da ferramenta Microsoft Teams, pois a 
participação será viabilizada mediante acesso pela web; II - a intervenção do 
advogado, Defensor Público ou Procurador da República na sessão de julgamento 
estará adstrita ao processo em que solicitou a sustentação oral, sendo que seu 
acesso para esse fim será removido após o julgamento, sem prejuízo de poder 
continuar assistindo à Sessão na forma prevista pelo §1º. §4º. Na publicação das 
pautas de julgamento, bem como na certidão de cada processo pautado, a 
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Secretaria fará constar as observações descritas neste artigo, transcrevendo seu 
teor para ampla publicidade. 
Nos termos do disposto no art. 77, § 2º, da Resolução PRESI nº 17, de 19/09/2014 
(Regimento Interno das Turmas Recursais) e na Portaria Coordenação RMG nº 
05/2016, a intimação dos julgados das Turmas Recursais de Minas Gerais para as 
partes representadas por advogados considera-se realizada na data da sessão de 
julgamento, e os prazos processuais têm início no primeiro dia útil seguinte ao 
trigésimo dia após a realização da sessão, salvo para os processos virtuais cujo 
advogado possui cadastro no e-cint da Turma Recursal, cuja intimação se dará por 
esse sistema. 
Os advogados com processos em trâmite no PJ-e-2 (Processo Judicial Eletrônico-2º 
Grau) nas Turmas Recursais de Minas Gerais, que ainda não o fizeram, ficam 
intimados, nos termos da Portaria Nutur n. 10398817, de 15/6/20, a proceder à 
VALIDAÇÃO do respectivo cadastro no sistema, visando o acompanhamento, 
consulta e ciência de atos processuais, especialmente a intimações das sessões de 
julgamento. (Relator: ANTÔNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO). 
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

e-DJF1 Ano XIII / N. 28 Disponibilização: 17/02/2021

Turma Recursal - 4ª Turma - SJMG
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-4ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos da Exma. : DRA. CARMEN ELIZÂNGELA DIAS MOREIRA DE RESENDE 
 
 
AUTOS COM DECISÃO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 91052-85.2005.4.01.3800 
2005.38.00.746081-2 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  SANDRA ELISA PIMENTA DE SOUZA 
ADVOGADO  :  MG00092697 - LEONARDO DE CASTRO PEREIRA 
RECDO  :  UNIAO FEDERAL 
PROCUR  :  - PROCURADOR DA UNIÃO - AGU 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
Declaro a nulidade da certidão de trânsito em julgado. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), 
apenas para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 
3501-1751 ou E-mail: nutur.mg@trf1.jus.br. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-4ª TURMA RECURSAL - BELO HORIZONTE 
 
 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

 
Atos da Exma. : DRA. CARMEN ELIZÂNGELA DIAS MOREIRA DE RESENDE 
 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 7478-50.2018.4.01.3820 
7478-50.2018.4.01.3820 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  GEOVANO FLAVIO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO  :  MG00172491 - JÚLIO CÉSAR MOREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO  :  MG00177686 - JUNIA DAS NEVES FERREIRA 
RECDO  :  CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
Intime-se o autor para esclarecer se pretende a desistência do recurso. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), apenas 
para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 3501-1751 ou E-mail: 
nutur.mg@trf1.jus.br. 
 
Numeração única: 1989-14.2017.4.01.3805 
1989-14.2017.4.01.3805 RECURSO INOMINADO 
 
RECTE  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 
RECDO  :  WELINGTON SOARES DA SILVA 
ADVOGADO  :  MG00130748 - ISAIAS ARCENIO BATISTA 
ADVOGADO  :  MG00126130 - ALZIRO FRANCISCO GONCALVES 
ADVOGADO  :  MG00145910 - PEDRO SERGIO DE LIMA 
ADVOGADO  :  MG00139785 - REBEKA DANIELLE SOARES 
 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
Intime-se a parte embargada para se ,amifestar, no prazo de 5 dias. 
Nota: O atendimento presencial será mediante agendamento (link 
https://outlook.office365.com/owa/calendar/AgendamentoSJMGNUTURNcleodeApoiosTurmasRecursais@trf1.jus.br/bookings/), apenas 
para a retirada e devolução de processos. Eventuais dúvidas e esclarecimentos, contactar a secretaria por telefone: 3501-1751 ou E-mail: 
nutur.mg@trf1.jus.br. 
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